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>>> Pedro Balzi: moradores da região 
temem ser as próximas vítimas

Parque Rodoviário: 
o drama daquele 4 de abril 
perdura até hoje

continuação da capa

O trauma dos moradores aumenta com a 
falta de uma solução para o problema[ ]
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“PEJOTIZAÇÃO”: RISCOS E BENEFÍCIOS 
NAS RELAÇÕES DE TRABALHO

Inicialmente, a “pejotização” é caracterizada quando uma 
empresa contrata o serviço pessoal de um trabalhador. Este 
trabalhador precisa abrir uma empresa em seu nome, ou seja, 
criar uma Pessoa Jurídica (PJ – vem daí o nome pejotização) 
para prestar o serviço a empresa contratante.
É importante mencionar que a pejotização e a terceirização 
são formas de contratações diferentes. A terceirização acon-
tece quando uma empresa, chamada de “tomadora”, contrata 
outra, que leva o nome de “prestadora”. A contratada é quem 
oferece a mão de obra à contratante. Os empregados da em-
presa prestadora podem trabalhar tanto nas atividades-meio 
da tomadora, quanto nas atividades-fim.
Ademais, na contratação de um trabalhador na forma de uma 
Pessoa Jurídica, há um único contrato entre a empresa con-
tratante e a pessoa que irá prestar o serviço. Na terceirização, 
existe um contrato entre a empresa contratante e a empresa 
prestadora de serviço e um contrato de trabalho entre esta 
última e o empregado.
Muitas vezes a pejotização é vista como uma prática pejorativa, 
em que o empregador visa maquiar a relação de trabalho na busca 
de trazer benefícios financeiros. A contratação de prestador de 
serviço, seja pessoa física ou jurídica, é uma prática lícita, desde 
que respeitado os requisitos qualificadores de tal contrato. 
Dessa forma, optar por tal modalidade de contratação requer 
cautela e o mínimo de noção sobre a legislação trabalhista, para 
minimizar as chances de configurar fraude ao contrato de trabalho. 
A principal vantagem para a empresa que contrata através da 
pejotização é a redução de custos. A contratação de uma pessoa 
jurídica no lugar de um empregado, reduz significativamente as 
despesas do empregador com verbas trabalhistas, assim como, 
a empresa torna-se isenta dos riscos da atividade.
Por outro lado, a pejotização pode se transformar em um ato ile-
gal, virando fraude empresarial. Isso acontece quando empresas 
pretendem mascarar ou esconder os vínculos contratuais empre-
gatícios, então utilizam a pejotização para cometer esse ato ilícito. 
Ressalta-se que na legislação trabalhista deve prevalecer o 
princípio da primazia da realidade, e em nada valerá um contrato 
firmado entre o empregador e uma pessoa jurídica, se na prática 
há por trás uma pessoa física que executa os serviços com todos 
os requisitos de um vínculo empregatício.
Por fim, constata-se que a pejotização,  já está sendo vista como 
uma alternativa lícita para novas relações de trabalho, no entanto, 
exige-se cautela na formalização e execução do contrato, para 
que não reste configurado uma forma de burlar as leis trabalhis-
tas e tributárias, em virtude de seu uso inapropriado.
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“Morro de medo quando está chovendo, peguei um 
trauma. Fico gelada, sem sossego dentro de casa, pensando 
que vai acontecer a mesma coisa que aconteceu no dia. É 
tipo um trauma”. O relato é da dona Valdirene Pereira, 54, 
uma das moradoras do Parque Rodoviário mais afetadas 
pela enxurrada. Não só pela casa que foi destruída em 
2019. Mas também pela vida do marido, que morreu nas 
águas tentando procurar a esposa.

Para ela, a chuva virou sinônimo de tragédia. E a situação 
se agrava porque as casas que deveriam ter sido construídas 
ainda não foram entregues. “Estou morando aqui de 
aluguel solidário. E de lá para cá não mudou nada, está do 
mesmo jeito. O terreno onde disseram que construíram 
as casas está do mesmo jeito. Dizem que vão entregar a 
casa no mês de setembro, mas acho que não vão não. Não 
estou vendo nada de vantagem aí. Quando chove fica tudo 
alagado”, relatou Valdirene.

Ela denuncia ainda que o aluguel solidário de 300 
reais que ela recebe não é reajustado desde 2019 e ainda 
chegou a atrasar dois meses para a dona do imóvel. “Tenho 
vontade de sair daqui para um lugar melhor, porque todo 
ano é a mesma coisa”. 

Também moradora do Parque Rodoviário, quem 
também sofre com a demora da reestruturação do bairro 
após a tragédia de 2019 é Elisângela Pereira, 35. Diferente 
de dona Valdirene, ela teve uma casa construída pela 
Prefeitura após perder para a enxurrada o local onde 
morava. Mas só a moradia não é suficiente. Ela cobra 
infraestrutura nos arredores da residência.

Depois que os escombros das casas derrubadas pela 
chuva foram retirados, o que ficou foi areia e mato. Em 
período chuvoso, essa areia vira lama e o mato cresce 
tomando conta de tudo. Isso torna difícil e arriscado o 
acesso às poucas residências que foram reconstruídas no 
local. Elisângela conta que a falta de limpeza da galeria que 
passa pela área também não ajuda.

“Ainda no governo do prefeito que faleceu (Firmino 
Filho), ele construiu algumas casas. A minha foi uma delas 
e agora está um pouco melhor para minha família. Mas 
com relação a infraestrutura, aqui quando chove fica tudo 
alagado, não limparam a galeria. Continua tudo igual”, 
disse a dona de casa, após atravessar uma região com lama 
com o filho, um bebê de quatro meses no colo.

Valdirene Pereira, traumatizada, diz 
que chuva virou sinônimo de tragédia
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Na ocupação São Sebastião, localizada na região do Resi-
dencial Pedro Balzi, na zona Sudeste de Teresina, o medo da 
chuva se justifica pela proximidade a um morro com que as 
casas foram construídas. A estrutura aparenta estar bem 
compactada, mas quando chove, o barro se torna oco, o que 
causa preocupação em quem vive por perto. A cada chuva, 
a apreensão toma de conta.
Quem relata é a moradora Jéssica Félix da Silva. Ela mora 
há um ano no São Sebastião e diz que quando chove, o que 
resta para a família é rezar para que o morro sustente e não 
aconteça uma tragédia. “Aqui na rua não alaga, é mais lá 
embaixo na avenida. Mas temos medo desse morro, porque 
se isso ceder, não fica nada. Só que é onde deu para a gente 
vir morar, então temos que conviver com isso. Infelizmente 
tem esse medo, mas a gente só reza e pede para não acon-
tecer nada”, relata Jéssica.
Além das casas na base do morro, há ainda várias cons-
truções no terreno íngreme ao longo da estrutura rochosa. 
Algumas delas construídas em meio à vegetação e outras 
onde a vegetação foi arrancada para dar lugar às moradias.

O que diz a Prefeitura
A equipe de reportagem do O DIA procurou a Superinten-
dência das Ações Administrativas Descentralizadas Sul para 
obter esclarecimentos sobre a situação. Por meio de nota, 
o órgão informou que realiza o acompanhamento contínuo 
das famílias que moram em áreas de risco na Vila da Paz, 
zona Sul de Teresina. “Atualmente, as equipes técnicas de 
engenharia trabalham na vistoria dessas áreas para constatar 
o risco do local e as equipes de assistência social realizam 
o trabalho de negociação e conscientização para que essas 
famílias deixem as casas”, diz a nota.
Além disso, a SAAD Sul esclarece que “já iniciou o processo 
de remoção das famílias e que as negociações estão na eta-
pa de assinatura do acordo de indenização e pagamento”, na 
qual as famílias que estão em áreas de risco são prioridades. 
O órgão ressalta ainda que a Prefeitura de Teresina garante 
a inclusão desses moradores no Cidade Solidária, projeto 
criado pelo executivo para assistir famílias em situação de 
risco no período chuvoso, no entanto, algumas famílias se 
recusam a deixar as casas ou assinar o termo de renúncia. 
“A SAAD Sul continua acompanhando o processo junto com 
a Defesa Civil e já enviou à Procuradoria Geral do Município 
os casos de recusa para que seja judicializada a remoção 
dos moradores que recusam deixar as áreas de risco. Mas, 
segue conversando e orientando os moradores, visando no-
vas negociações e a retirada dessas famílias do local o mais 
rápido possível”, afirma a nota.
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